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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PIMENTA 

 

 

Ref.:    Impugnação ao Edital  

             Pregão Eletrônico n. 03/2022            

 

 

A CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.469.404/0001-30,  

através de sua representante legal, vem, respeitosamente, apresentar, com fulcro 

no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, no art. 3º, caput e §1º, I , c/c art. 4°, 

XVIII da Lei Federal 10.520/2002 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO 

ELETRONICO N. 03/2022  

 

especificamente quanto a união de dois mercados distintos 

(gerenciamento em abastecimento e gerenciamento em manutenção) em um 

mesmo lote, que possuem empresas especializadas em cada item, gerando  

prejuízo a ampla competitividade, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 
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I. SÍNTESE FÁTICA  

A Prefeitura de Pimenta,  publicou edital de licitação, sob a 

modalidade Pregão Eletrônico n. 003/2022, visando a Contratação de Empresa 

Especializada em prestação de serviços e gerenciamento de frotas com 

agenciamento de combustíveis e manutenção preventiva e corretiva de veículos 

da frota do município de Pimenta/Mg. 

O valor estimado global de contratação do presente 

certame é de R$ 2.534.612,19 (dois milhões, quinhentos e trinta e quatro mil, 

seiscentos e doze reais e dezenove centavos), pelo período total de 12 (doze) 

meses, e 10,39% (dez vírgula trinta e nove por cento) como somatório das taxas 

de credenciamento e administração. 

A empresa ora impugnante realizou criteriosa análise do 

objeto e percebeu nítido direcionamento, o que gera mácula a ampla 

competitividade. 

Isso porque, o julgamento do Edital admite apenas a 

participação de licitantes que possuem tanto o sistema de abastecimento quanto 

o sistema de manutenção, excluindo potenciais licitantes que possuem 

especialidade apenas no gerenciamento de manutenção e licitantes que 

possuem especialidade apenas no gerenciamento de abastecimento. 

Não obstante, a prestação dos serviços por empresas 

distintas não prejudica a prestação do serviço público, pois não há nenhuma 

correlação, tem-se que a restrição releva-se prejuízo que obterá melhores preços 

com a ampliação da competitividade ao possibilitar um maior número de 

licitantes, aqueles especializados em cada item, o que somente ocorrerá após a 
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necessária alteração da forma do julgamento do presente, nos termos do 

Sumula 247 do TCU. 

 

II. UNIÃO DE MERCADOS DISTINTOS EM UM 

MESMO GRUPO: PREJUÍZO A AMPLA COMPETITIVIDADE. 

NECESSIDADE DE ALTERAR JULGAMENTO POR ITEM. SUMULA 247 DO 

TCU. AMPLIAÇÃO DA AMPLA COMPETITIVIDADE E 

ECONOMICIDADE. VANTAJOSIDADE AO EGRÉGIO TRIBUNAL 

 

Inegável que o objeto maior de uma licitação pública é 

alcançar a máxima competitividade e economicidade com a seleção da proposta 

mais vantajosa, constante já no art. 3ª da Lei 8.666/93, vejamos: 

 
Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. \ 

 

É, ainda, expressamente vedada aos agentes públicos à 

inclusão/admissão de condição que restrinjam o caráter competitivo, 

exatamente como ocorre no caso em tela em que a condição imposta (julgamento 

de dois serviços distintos em um mesmo lote) gera – fatalmente – prejuízo ao 

caráter competitivo com a restrição de licitantes especializados em cada serviço, 

conforme consta no art. 3ª, 1ª, I do mesmo diploma legal: 
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§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 

8.248, de 23 de outubro de 1991;                    

 

Note-se que a união de manutenção e abastecimento não 

possuem nenhuma justificativa técnica de que o mesmo fornecedor preste 

ambos os serviços, uma vez que os serviços são prestados de maneira 

completamente independente, não sendo factível crer que haveria benefício a 

Administração. 

Ao contrário, haverá prejuízo, pois há fornecedores 

especializados com sistema de gerenciamento de manutenção e outros 

especializados com sistema de abastecimento. Observe-se que são, inclusive, 

sistemas distintos, pois possuem funções e objeto distintos. 

Assim, serão excluídos indevidamente os licitantes que 

possuem sistemas específicos, privilegiando apenas os licitantes (que não em 

número muito menor) que possuem os dois sistemas e podem ser prestadores de 

ambos os serviços.  

É tão pacífico no TCU o entendimento da obrigação de 

“adjudicação por item e não por preço global” que inclusive o tema foi sumulado: 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO SÚMULA 247 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3
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global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 

que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 

relação  a  itens  ou  unidades  autônomas,  devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade”. (Grifo nosso) 

 

 

Considerada a súmula supracitada, comprova-se o intento 

da Administração Pública na proteção ao princípio da competitividade no 

âmbito das Licitações, que se vê prejudicado no referido certame, dadas as 

circunstâncias impostas pelo Edital, uma vez que há fornecedores que possam 

prestar o serviço apenas de for em unidades autônomas, o que implica na 

necessidade de alterar o julgamento do presente, criando-se dois lotes, um para 

manutenção e outro para abastecimento. 

A súmula 222 do TCU diz: “As Decisões do Tribunal de 

Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as 

quais cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos 

administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios”. Sendo assim, é dever deste Órgão o acatamento aos preceitos aqui 

fundamentados. 

Ademais, é vasta a jurisprudência no tocante ao assunto, 

senão vejamos: 

(TCE-PR 31257417, Relator: ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, Tribunal 

Pleno, Data de Publicação: 25/06/2018) 

Representação. Licitação. Agregados de granito e calcário. Objeto 

licitado que é passível de divisão. Agrupamento em lote único que 
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revela restrição a competitividade. Ausência de justificativas em 

sentido contrário. Consequente dever de previsão de cota a 

microempresas e empresas de pequeno porte. Vedação de somatório de 

atestado. Impossibilidade. Alta complexidade não demonstrada. 

Exigência de demonstração de capacidade técnica para transporte. 

Serviços secundário. Capital Mínimo. Habilitação. Garantia contratual. 

Execução do contrato. Multa. Parcial procedência. Determinação. 

 

(TCE-PR 35269812, Relator: IVAN LELIS BONILHA, Tribunal Pleno, 

Data de Publicação: 05/09/2018) 

Representação. Contratação de empresa para a execução de serviços 

ambulatoriais e outros. Afronta à competitividade. Inclusão de itens 

diversos no mesmo lote. Possível contratação por preço superior ao 

de mercado. Cobrança dos usuários por exames remunerados pelo 

SUS. Procedência parcial com aplicação de sanções. Instauração de 

Tomada de Contas Extraordinária. 

 

Defronte da súmula supracitada somada à jurisprudência 

pacífica dos tribunais, resta clarividente o equívoco em agrupar todos os itens da 

licitação em um único lote, dada a possibilidade de ampliar a competitividade 

contando com fornecedores especializados em cada serviço, que dispõe de 

sistema específicos. 

Ora, o objetivo da Administração Pública em licitar é 

garantir que o serviço seja adjudicado pelo melhor preço possível, dando 

oportunidade para que fornecedores especializados em determinados ramos e, 

ao direcionar todos os itens num único grupo fere tal princípio, já que admite a 

participação apenas de fornecedores que atuam em ambos os segmentos, que 
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não é uma regra de mercado, afastando potenciais participantes especializados. 

Caso não seja deferido o presente pedido, requer-se a 

juntada de parecer técnico e jurídico devidamente fundamentado, uma vez que 

o direcionamento do objeto gera afronta a ampla competitividade, sem prejuízo 

de eventual representação junto ao Tribunal de Contas da União, nos termos da 

legislação vigente. 

 

IV. DOS PEDIDOS  

 

Por todos os fatos e fundamentos ora apresentados, requer-se:  

 

A) que sejam recebidas a presente impugnação, por 

tempestiva, nos termos da Legislação em vigor;  

 

B) que seja alterado a forma de julgamento, criando-se lotes 

distintos para manutenção e abastecimento, aumentando a ampla 

competitividade em cumprimento a Sumula 247 do TCU e a legislação vigente; 

 

C) não sendo este o entendimento de Vossa Senhoria, que 

submeta a Impugnação à Autoridade Superior competente para apreciação final; 
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Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por 

um parecer favorável. 

 

Termos em que, 

Espera-se o deferimento. 

 Curitiba/PR, 14 de Fevereiro de 2022 

 

FLAVIO HENRIQUE LOPES CORDEIRO 

OAB/PR 75.860 


